
ESTADO  DO M ARA NHÃ O  
PR EFE ITU R A  M UNIC IPA L DE C A R O LIN A  

DIVISÃO  DE C O NTRATO S

P M C jU ^
Folha n° / /
Processo n° 013/2020 COVID-19

Contrato n° xxx/2020-D C /P M C
Processo de D ispensa n° 013/2020 CO VID -19 - PMC

C ontra to  de prestação de serv iços que entre si 
ce lebram  o FU N D O  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  
e a em presa AP D ISTR IB U ID O R A  DE 
M ED IC A M EN TO S LTDA, na form a abaixo:

O FU NDO  M U N IC IPA L DE SA ÚDE DE CARO LINA, Estado do  M aranhão, pessoa ju ríd ica  de 
Direito Público Interno, inscrito  no CNPJ n° 12.157.543/0001-04, sediada na Rua Benedito Leite, n° 
57, Centro, CEP: 65.980-000, através do Fundo M unicipal de Saúde, neste a to representado pelo 
Secretário  M unicipal de Saúde o Senhor LEO N ARD O  Q E^-SO U SA  CO ELHO , RG n° 
199.234.420.02-2 - SSP/M A , CPF n° 016.397.033-57, doravante  denom inada CO NTRATANTE, e a 
em presa AP D ISTR IB U ID O R A  DE M ED IC A M EN TO S LTDA, com  sèdé na s ituada na Avenida  
Engenheiro A lves de Souza, n° 710, Im biribeira . CEP: 5 ^ ^ 0 - 3 0 0  - Recife/PE , inscrita no CNPJ  
n° 32 .651.599/0001-10, doravante  denom inada CO N TR A TA D A , n (F * - ato representada por
A N D ER SO N  R A M O S PICHIN , Sócio  Proprietário  da AP D ISTR IB U ID O R A  d E  M EDICA M ENTO S  
LTDA, R. G. n° 11.002 .174 - SD S/PE, CPF n° 693.370.715-68, têm , entre si, a justado 6 presente 
Contrato de A quis ição  de Teste Rápido p aza .d iag n ó stico  de C O VID -19, para atender as 
necessidades do M unicíp io  de C aro lina-M A , em v irtude do surg im ento  da pandem ia da C O VID- 
19 (Coronavírus), fo rm a lizada nos autos do Processo de Dispensàl n0 013 /2020 CO VID-19 - PMC, 
com fundam ento, na Lei n° 13.979, de % de fevere iro  de 2020, da L e fb °  8.666, de 21 de junho de 
1993 e dem ais leg is lação ap licável: -

CLÁUSULA PR IM EIR A  -  DO O B JETO  E JU STIF IC A TIVA' «o» m

surgim ento da pandem ia da C O VID -19 (Coronavírus).

A ,  J U S T I ^ T I V A

A  Saúde é dire ito  de todos e dever do Estado, garantido m ediante políticas socia is e econôm icas que 
visem  à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua prom oção, proteção e recuperação, conform e artigo 196 da C onstitu ição Federal;

«Sfe %  m .
C O N SID ER A N D O  que a O rganização M undial da Saúde -  O M S declarou em 11 de m arço do 
corrente a e levação do estado da contam inação para pandem ia em m ais de 115 países do novo 
coronavírus, que in fe lizm ente é uma doença que assolou o m undo e têm  desencadeado núm eros 
assustadores de in fectados e de fa lecim entos,

W
CO NSID ER A N D O  que, por m eio da Portaria n° 188, de 03 de fevere iro  de 2020, o M inistério da 
Saúde declarou Em ergência  em Saúde Pública de Im portância Nacional, em  decorrência  da Infecção 
Hum ana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo o S istem a Único de Saúde 
para identificação da e tio log ia dessas ocorrências, bem a adoção de m edidas proporcionais e 
restritas aos riscos;

C O N SID ER A N D O  a Lei Federa l n° 13.979/2020 que dispôs sobre as m edidas de enfrentam ento da 
em ergência de saúde púb lica decorrente  do novo coronavírus, bem  com o a M edida Provisória n° 
926/2020, que .a lte ra  a Lei Federa l n° 13.979/2020, d ispondo sobre proced im entos para aqu isição de 
bens, serv iços e insum os destinados ao enfrentam ento da em ergência,
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C O N SID ER A N D O  que, por m eio do Decreto n° 35.672, de 19 de m arço de 2020, foi declarado estado 
de calam idade púb lica no Estado do M aranhão em virtude do aum ento do núm ero de in fecções pelo 
vírus H 1 N 1, da existência  de casos suspeitos de contam inação pela CO VID -19 (CO BRADE 
1.5.1.1.0 - Doença Infecciosa V ira l), bem  com o da ocorrência de C huvas Intensas (CO BRADE 
1.3.2.1.4) em  determ inados m unic íp ios m aranhenses;

C O N SID ER A N D O  o Decreto Estadual n° 35.677/2020, que declara  Estabe lece m edidas de 
prevenção do contág io  e de com bate à propagação da transm issão da CO ViD-1 9, in fecção hum ana 
causada pelo C oronavírus (SAR S-C oV-2) e,

CO NSID ER A N D O  o Decreto M unicipal n° 009/2020 de 23 de M arço de 2020, Declara s ituação de 
Calam idade Pública no M unic íp io  de Carolina-M A, com prom etido pela pandem ia do Covid19,

m b * .
C O N SID ER A N D O  ainda que o M unicíp io de Carolina está localizado no sul do estado, à m argem  
direita do rio T ocan tins . É conhecido pelas suas d iversas cachoeiras. Caro lina é o ponto de apoio 
para a visita ao Parque Nacional da C hapada das M esas, onde se localizam  diversas cachoeiras e 
canyons e, um dos princ ipa is pontos de entradas de turistas do Norte/Nordeste, onde naturalm ente 
existe um a ag lom eração de pessoas advindas de vários estados do Brasil, e com  essa pandem ia, o 
M unicíp io enfrenta um a s ituação anorm al e excepcional que m erece por óbvio tra tam ento 
d iferenciado para os pro fiss iona is que lidam  no com bate a pandem ia fo rnecendo todos os 
equ ipam entos de segurança necessário  para proteção individual.

w /a , m
% w

C LÁUSULA S E G U N D A  -  DA V IN C U LA Ç Ã O
______  _ __ ______  ' r''x'S:\ w

2.1. O C O N TR ATA N TE e a C O I^ .R A T A D A ::vincu lam -se p lónam ente ao presente Contrato e aos 
docum entos adiante  e n u m e ra d o s ,^ » ia c io n á a ||;.ao Procesáj|:.de D ispensa n° 013/2020 CO VID-
19 - PM C e que são partes in tegrantes deste instrum ento, independente de transcrição: 

a) Term o de R e fe rê n á lÉ S *-,
b) Proposta deçyPreçõ
procedim ento da d ispensa, m * .

| | | |R À |Á :pA  

C LÁ U SU LA  TE R C E IR A  -  DA L E G IS L % Ã O  APLICÁVEL

docum entos apresentados no

mm.
Lei Federa l h||ç

| t e erai n°
• m

Ifede 21 de ijunho dfS-1993, bem com o suas a lterações posteriores.
• m .  ''̂ Ê ê ír 

5;: d e  06 de fevere iro  de 2020.

m ,  w * t o

C LÁUSULA Q U A R T A ^ p Ò  V A LO R  TO TA L E ES PEC IF IC A Ç Õ ES DOS SER VIÇ O S E PRODUTO S  

4.1. O va lo r to t||d .e s te  C ontra to  é de R$ 80.000,000 (o itenta mil reais), sendo:

Item D escrição Unidade Q uantidade Valor
Unitário

Va lor
Total

01 Kit Teste Rápido de C oronavírus (C ovid-19) IGG /IG M Unidade 1.000 80,00 80.000,00
Total 80.000,00

C LÁUSULA Q U IN TA  -  DA D O TA ÇÃO  O R Ç A M EN TÁ R IA

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato corre rão por conta da seguinte dotação 
orçam entária  neste exercíc io  de 2020.
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\ ___________ __ ___________ y

r

UNIDADE O R Ç A M E N TÁ R IA : 02 08 -  FUNDO  M UNIC IPA L DE SA ÚDE DE C A RO LINA

FO NTE DE RECUR SO : 14 -  T ransferências de Recursos do S istem a Único de Saúde - 
SUS

PR O JETO /A TIV ID A D E: 10.122.0041.2-115 -  AÇ ÃO  DE C O M B A TE AO CO VID-19

NA TUR EZA DE DESPESA: 3.3.90.30.00 -  M ateria l de Consum o

C LÁUSULA SEXTA  -  DO PRAZO  DE V IG ÊN C IA
6.1. O prazo de v igência  deste  Term o de Contrato é com  in íc ió |rp | |a (a  de _______ e
encerram ento em  _______ , prorrogável por períodos sucessivos, enquanto perdurar a
necessidade de en fren tam ento  dos e fe itos da s ituação de e m é rg ê n c iá ^ ê ; saúde pública de 
im portância in ternaciona l, declarada por m eio da Portaria n° 188, de 3 de fe ve re if& d e  2020, do Sr. 
M inistro de Estado da Saúde. >

C LÁUSULA SÉ TIM A  -  PRAZO  DE EXECUÇÃO
7 .1 .0  prazo de execução é de até 05 (cinco) dias úteis-- çpntados à partir da data de 
recebim ento da respectiva  O rdem  de Serviço expédida pelo Fundo M unicipal.
7.2. O prazo de execução poderá ser excepciona lm ente prorrogado, 'ífe s d e  que dem onstrado o
interesse púb lico e à crité rio  da .$$m in is tfa ção , obse rvad o lg  d isposto no artigo  57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993. % >,, m

C LÁUSULA O ITA VA  -  DO R EC EB IM EN TO  DO O BJETO  J f f
8.1. A  prestação dos serv iços será  acom panhada pelo GéStbr do Contrato.

8.2. O  receb im ento à â ^ p rv iç ô ^ ^ js e r v á l^ io s  segu in tes procedim entos:
a) R ecebim ento  Provisório: os s e rv iç ò s W è rã o  recebidos provisoriam ente, m ediante 
ve rifica çãd ;|$)|i:com itanté quanto  à conform idade e qua lidade, de acordo com  as especificações 
constan tes n e s W Í|e rm o  d "||R e fe rênc ia  e na Proposta de Preços da em presa, bem com o 
atend im ento das obrigações estipu ladas rio Contrato;
b) Recebimento;; Defin itivo: O s;:s:érviços serão recebidos defin itivam ente após a verificação 
pela Com issão d e ^ is c a liza ç ã o  e consequente aceitação, m ediante “a teste ” dos serviços.

8.3. O Recebim ento  D efin itivo  iè rá  realizado pelo G estor do C ontrato  em  até 05 (cinco) dias  
úteis apóá:# .receb im en td tp rov isó rio  dos serviços.
8.4. Q ua lquer erro ou om issão na execução dos serviços obrigará  a C O N TR A TA D A  a refazer, às 
suas expensas, |5%s.ua conta e riscos, no todo ou em parte, os serviços im pugnados, observado o 
prazo a ser estabe lec ido  na respectiva Notificação.
8.5. O R ecebim ento  D efin itivo  é cond ição indispensável para o pagam ento dos serviços.
8.6. O ace ite /aprovação do serv iço pelo G estor do C ontrato  não exclu i a responsabilidade civil da 
C O N TR ATA D A por víc ios de quantidade ou qua lidade do serv iço ou d isparidades com  as 
especificações estabe lecidas, verificadas posteriorm ente, garantindo-se à Adm in istração as 
facu ldades previs tas no a r t ig o l8, da Lei Federal n° 8 .078/1990 -  C ódigo de Defesa do 
Consum idor.

C LÁUSULA NO NA -  DAS O B R IG A Ç Õ ES DA C O N TR A TA D A

9.1. Dentre outras a tribu ições decorrentes da ce lebração da contra tação para prestação de 
serviços, a C O N TR ATAD A, obriga-se a:
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a) in ic iar a execução dos serv iços no prazo m áxim o de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
do  receb im ento da respectiva  O rdem  de Serviço;

b) substitu ir os serv iços reprovados no prazo de até 24 (vin te e quatro) horas após a 
consta tação do fato a con ta r da com unicação efetuada pela CO N TR ATAN TE.

c) p rov idencia r a segu in te  docum entação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidam ente atualizados:

c.1) C ertidão C onjun ta  Negativa de Débitos Relativos a T ribu tos Federais, D ívida Ativa da 
União;

c.2) C ertidão Negativa de Débitos Fiscais, jun to  à Fazenda Estadual;

c.3) C ertidão Negativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, jun to  à Fazenda Estadual;
c.4) C ertidão Negativa de Débitos Fiscais, jun to  à Fazenda M unicipal;
c.5) C ertidão  N egativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda Municipal;

a  m
c.6) C ertificado de R egularidade do FG TS-CRF; J ijÊ jt %>.
c.7) C ertidão N egativa de Débitos T ra b a lh is ta ^  

d) não transfe rir a terce iros, no todo ou em

á m T.

f é o o;:ga contrataç
%

" %

e) designar preposto  e apresen tar re lação com  endereços fís ico  e e le trôn ico (e-m ail), te lefones,
fac-sím iles, nom es dos responsáveis, para fins de conta to  p a ta ^ s  cham ados-de m anutenções 
corretivas; ■ .

f) com un icar im edia tam ente qua lquer a lteração no seu esta tu to  'â ^ ia l ,  razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, te lçfpne, f l ^ p u t r o s  dados que forem  im portantes;

g) a rcar com  as despesas de em balagem , frete, despesas com  transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribu ições e obrigações sociais, traba lh istas e previdenciárias e 
qua isquer outras d e s p llã s ^ e ç p r re n te il^ o  fo rn e c im e n to ;p F
h) respe itar e faze r c o n f ^ y e ' s ié í | | ^ s ó á l  respeite  as norm as de segurança da repartição 
pública onde serão en tregues os m ateria is dé consum o;
i) respe itaríè  faze r corfisque se ii pessoal respéifè as norm as de segurança, h ig iene e medicina 
do t ra b a lh d ! | | f | i> :,
j)  responder pe lá*f|g .e rv isão ;.: d ireçãd*!|ten ica e adm in istra tiva  e m ão-de-obra necessárias à 
execução do sè rv içá fp o m o  ú n íc ||f i exclusiva em pregadora;

k) r e s p o n s a b i l iz a s  poM ||[a isqué 'r:acidentes sofridos pelos em pregados, quando em  serviço, 
po^|éç)ò;qbãinto à s | | is  traba lh istas e previdenciárias lhes assegurem ;

l) responsa b ilízá ^e !|ip eJos danos causados direta ou ind iretam ente à A dm in istração ou a 
terce iros:?í|e.correntes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fisca lização ou o acom panham ento pela Adm inistração;
m ) m anter, durante  a vigência  do Contrato, enquanto  cond ição para fu tu ras e eventua is 
contratações, em com patib ilidade com  as obrigações por ele assum idas, todas as cond ições de 
hab ilitação e qua lificação exigidas.

C LÁ U SU LA  DEZ -  DAS O B R IG A Ç Õ ES DO CO N TR A TA N TE
10.1. O M U N IC ÍP IO  DE CARO LINA, pessoa ju ríd ica  de dire ito  púb lico interno, por in term édio da 
Fundo M unicipal, obriga-se  a:

a) em itir as Notas de Em penho e respectivas O rdens de Serviço quando de eventua is e futuras 
contratações;
b) acom panhar e fisca liza r os serviços por in term édio do G estor do Contrato;

c) a testar os docum entos fisca is pertinentes, quando com provada a prestação dos serviços;
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d) notificar a C O N TR ATAD A, para a substitu ição dos serv iços reprovados no recebim ento 
provisório, con form e Term o de Recusa;

e) notificar a C O N TR ATAD A, para a substitu ição dos serv iços que apresentarem  vícios 
redib itórios após a assinatura  do ateste que form alizar o receb im ento defin itivo, conform e 
Term o de Recusa;

f) e fe tuar os pagam entos à C O N TR ATA D A de acordo com  a form a e prazo estabelecidos, 
observando as norm as adm in istra tivas e finance iras em vigor;

g) com un icar à C O N TR A TA D A  toda e qua lquer ocorrência  re lacionada com  a prestação dos 
serviços;

h) prestar as in form ações e os esclarecim entos que venham  a ser so lic itados pelos 
em pregados da CO NTRATADA;

i) propor a ap licação das sanções adm in istra tivas e dem ai 
descum prim en to  das obrigações assum idas pela CO NTRATADA;

r- ‘íiÉk,
j)  fisca lizar para que, duran te  a vigência do Contrato, sejam  m antidas todas, as cond ições de

------ __________ i : c _____ a ______ _____________ _________ =  _  ,; :>í>

com inações legais pelo

habilitação e qua lificação exig idas na licitação.

CLÁUSULA O NZE -  DO PA G A M ENTO

11.1. O pagam ento será e fe tuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura  do a teste que fo rm alizar o recebim ento defin itivo  dos serviços, desde que não 
haja fa to r im ped itivo provocado pçla CO NTRATADA, m ediànte apresen tação de Nota

w l r  w  
W

w

vm.
m Federais, D ívida A tiva da União;

Fiscal/Fatura, acom panhada dos seguintes d o c u m e n iq |k

a) cópia da respectiva  O rdem  :de S e rv içok ,
b) cópia da Nota de Em penho;
c) C ertidão C onjunta

d) C ertidão N egativa dê % ^ ^ ^ ^ s ç a is ^É n to  à Fazénfta:ÍEstadual;

e) Certidão N egativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda Estadual;

f) Certidão N egativa  de D ébitos Fiscais, jun fò  W à z e n d a  M unicipal;

g) C e rtidã o '^é |a fi:V a  de irièçirjção deíDébitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda M unicipal;
h) C e rtificado ‘̂ ,R ê ^ t í ! a r id a d ^ p .  FGTS-CRF;

• l l( C ertidão N egativa de D ébitos Tràbalh is tas-C N D T.
11.2 ^ |q iô ^ |§ ç a l/ fa t íS ^ .  será Conferida e atestada pela C om issão de F iscalização responsável 
pelo receb im ento dos serviços, que tam bém  deverá conferir toda a docum entação constan te no 
item  11.1
11.3. O pagam ento será 'C red itado  em nom e da CO NTRATADA, m ediante ordem  bancária em 
conta corren te  pdt|§í}a indicada.
11.4. Na ocorrência  de re je ição da Nota Fiscal, m otivada por erro  ou incorreções, o prazo para 
pagam ento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
11.5. Em caso de ausência  ou irregularidade nas Certidões de R egularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagam ento será contado a partir da sua apresentação, devidam ente regularizadas.

11.6. A  A dm in is tração se reserva ao dire ito  de recusar o pagam ento se, no ato da atestação, o 
objeto não estive r de acordo com  as especificações apresentadas e aceitas.

11.7. A  A dm in is tração poderá deduzir do m ontante a pagar os va lores correspondentes a m ultas 
ou inden izações dev idas pela CO NTRATADA.
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11.8. Caso o pagam ento se ja efe tuado em  data além  do prazo es tabe lec ido e desde que não 
tenha sido ocasionado d ire ta  ou ind iretam ente pela C O N TR ATA D A e este tenha cum prido 
in tegra lm ente as obrigações contratuais, a Prefeitura M unicipal de C aro lina fica suieita ao 
pagam ento do va lo r devido atualizado, até a data de sua liquidação, con form e cláusula específica 
do contra to  adm in istra tivo.

CLÁUSULA DOZE -  DAS SA N Ç Õ ES A D M IN ISTR A TIVA S

12'^V?KdeSCUmprÍment0’ t0 ta l 0U parc ia l’ de q ^ lq u e r  das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a C O N TR A TA D A  às sanções previs tas na Lei Federal n° 10.520/2002 aplicando-se 
subsid iariam ente, a Lei Federa l n° 8.666/1993.

12.2. A p licando-se  o d isposto  no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o a traso in justificado na 
prestação dos serv iços su je itará a C O N TR ATA D A às segu in tes m ultas de mora:

a) m ulta m oratória  diária de 0,06%  (seis centésim os por c
dos serv iços prestados com  atraso, até o lim ite de 10%  (dez

sobre o va lor total

b) m ulta m oratória  diária de 0,06%  (seis centésim os por cento) incidente^ sobre o va lor total 
dos serv iços prestados, até o lim ite de 10%  (dez por cento).

12.3. Diante da inexecução tota l ou parcia l do Contrato, a lém  das m.üjtàé aludidas5 no item  
anterior, a A dm in is tração poderá, garantida a ^ p r é v ia ^ ^ e s a ,  a p l ic a r á  C O N TR ATA D A as 
seguintes sanções: %

%a) advertência; ^

b) m ulta de 10%  (dez por cento) sóbre o va lor tota l deste Contrato;

c) suspensão tem porária  d.e|#articipi§|:ão em lic itação e im ped im ento de contra ta r com  a 
Adm in istração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; m

d) declaração de in idoneidade para lic itar ou contra ta r com  a Adm in is tração Pública enquanto 
perdurarem  os m otivos de te rm inan tes :;:#  punição ou até que seja prom ovida a reabilitação 
perante a própria  autori:dá d é ::p tl$apJ icoú :âípenalidade,

12.4. As sanções previs tas nas a lín e a s '‘‘á”i  ‘:‘ç ’’ e “d ” poderão ser ap licadas conjuntam ente com 
a prevista na a línea “ b”
12.5. Se a C Ò |)T R A T A D A  e n se ja r òj; re ta rdam ento da execução do certam e, não m antiver a 
proposta, fa lh a f^ ü ^ lr^ y d a r  na execução da contratação, com porta r-se  de modo inidôneo, fizer 
declaração fa lsa ou com eter ffaucie fisc iü r garantido o dire ito  prévio da am pla defesa, ficará 
im pedida de licitairle. cò iitra ta r co rrf|a ; Prefeitura M unicipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enqüânto  pêtdurarerti?;'ós m otivos determ inantes da pun ição ou a té que seja 
prorhÒyidá á  reab ilita rão  p e r a r ^ a  própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas, p revis tas M s te  item  e das dem ais com inações legais.
12.6. Caberá ao G estor do C ontrato  propor a ap licação das penalidades previstas, m ediante 
re latório c ircuhstanc iado ,'ap resen tando  provas que justifiquem  a proposição.

12.7. Após a ap liáÊ jS p de qua lque r penalidade será fe ita  com un icação escrita  à C O N TR ATA D A e 
pub licação no Diário  O ficial dos M unicíp ios do Estado do M aranhão-D O M /M A , constando o 
fundam ento legal, exc lu ídas os casos de ap licação das penalidades de advertência e m ulta de 
mora.
12.8. As m ultas deverão  ser recolh idas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da 
notificação, em  conta  bancária  a ser in form ada pelo CO N TR ATAN TE.
12.9. O s va lores das m ultas poderão ser descontados dos pagam entos devidos pela 
Adm in istração ou cobrados d ire tam ente da CO NTRATADA, am igável ou jud ic ia lm ente.

C LÁUSULA TR E ZE  -  DA RESCISÃ O
13.1. A  rescisão deste  C ontra to  ocorrerá  nos te rm os dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n 
8.666/1993.

I
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13.2. Os casos de rescisão contratual serão form alm ente m otivados nos autos do Processo, 
assegurado o contrad itó rio  e a am pla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução iniciai, a 
C O N TR A TA D A  terá  o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se m anifesta r e produzir provas, sem 
prejuízo da possib ilidade do C O N TR ATA N TE adotar, m otivadam ente, providências acauteladoras.

13.3. A  rescisão deste  C ontra to  poderá ser:
a) determ inada por ato unilateral e escrito  da Adm inistração;
b) am igável, por acordo entre  as partes, reduzida a term o no processo de contra tação direta, 
desde que haja conveniência  para o CO NTRATANTE;
c) jud ic ia lm ente , nos te rm os da legislação.

13.4. Q uando a rescisão ocorre r sem que haja culpa da CO N TR ATAD A, conform e o caso, será 
esta ressarcida dos pre ju ízos regularm ente com provados que hquyer sofrido, tendo ainda direito 
aos pagam entos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.
13.5. A  rescisão por descum prim en to  das c láusulas contrp tya is  a ca n ^ tà ra íá jje te n çã o  dos créditos
decorrentes deste  Contrato, até o lim ite dos pre ju ízos causados á o | C O N Í f ^ ^ N T E ,  além das 
sanções previstas neste instrum ento. m  J .

DE LIC ITA Ç Ã OC LAUSULA Q U A TO R ZE -  DA PU BLICA ÇÃO  E DA
%

m

14.1. A  lavratura do presente Term o de ContrátMçe.ferente à Dispensa de Licitação n°. 13/2020, 
é feita com  base no artigo 4 o da Lei 1 3 .9 7 9 /2 0 2 (^ j[e ve n d o  o contra tante  d ispon ib iliza r em sítio 
oficial específico  na rede m undial ;;de com putadores (in ternet),w po que couber, além das 
in form ações previs tas no § 3o do art. 8°-;:|á,,Lei n° 12.527, de 18 de novem bro de 2011, o nom e do
contratado, o núm ero de sua inscrição na Receita Federa 
respectivo processo de c o n t r a ta ç ^ ^ y  aquisição.
14.2. 16.2 O presente  T e im o  de Contrato se vi
proposta da Contratada. 

C LÁUSULA Q U IN Z E -  ©O

o Brasil, o prazo contratual, o va lor e o
%

nao Term o de Referência da C ontratante e à
v & v .  . J p

15.1. Fica eleito, o Foro da Justiça  Estadual, d à C ò m a rc a  do M unicíp io de Carolina, Estado do 
M aranhão, para d irim ir toda e qua lquer questão que deriva r deste Contrato
15.2. E assim , por estarem  d e á c o rd o , a justadas e contratadas, após lido e achado conform e, as 
partes a segu ir f í i^ a itt-^ p re s e n té ^ Ç o n tra tò ^ ê m  02 (duas) vias de igual teor e form a, para um só 
efeito, perante 02 iíduas) tièstemuífWas que tam bém  as subscrevem .

:>í:-

% > ,  ' 4 .
'% ro lin a /M A , XX de XX XX de 2020.

%

LEO N ARD O  DE SO U SA  CO ELHO
Secretário  M unicipal de Saúde 
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